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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




Rede Acolhe

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER
JOÃO GABRIEL COSTA DE ATAÍDE, brasileiro, menor, relativamente incapaz, nascido em 06/09/2002, RG 2008011679.0, CPF  609.221.153-03, neste ato assistido por sua mãe, Maria Elizabeth Lima Costa, brasileira, solteira, diarista, portadora do RG nº 94002568274 SSP/CE, inscrita no CPF nº 698.600.843-00, residentes e domiciliados na Rua Doutor Julio Jorge Vieira, 201 - Passaré, Fortaleza, Ceará, CEP: 60868-725, TEL: (85) 986707254, sem endereço eletrônico, vem, intermediado pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através da Defensora Pública abaixo subscrita, ajuizar a presente AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS em desfavor do ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 07.954.480/0001-79, a ser citado na pessoa do PROCURADOR GERAL DO ESTADO, com endereço na Avenida Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, Edson Queiroz, Fortaleza/CE, CEP: 60.811-520, em litisconsórcio facultativo passivo com o SISTEMA MONÓLITOS DE COMUNICAÇÃO, pessoa jurídica de direito privado, a ser citada na Rua Tabelião Enéas, 495 - 2º Andar – Centro - CEP 63.900-000 – Quixadá–CE,  pelos fatos e fundamentos jurídicos adiante expostos.
1. PRELIMINARMENTE:
I- DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA E DAS PRERROGATIVAS DA DEFENSORIA PÚBLICA:
Ab initio, pugna a parte Promovente pelos benefícios da gratuidade da justiça por declarar-se pobre na forma da lei, não podendo suportar as custas do processo sem prejuízo seu e de sua família, nos termos do art. 98, § 1o, incisos I a IX, do Código de Processo Civil de 2015, conforme declaração ora anexada.
Por oportuno, é válido esclarecer que, por se tratar de parte representada judicialmente pela Defensoria Pública Geral do Estado, possui as prerrogativas do prazo em dobro e da intimação pessoal do Defensor Público afeto à presente Vara, consoante inteligência do art. 186, caput e § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e art. 5º, caput, da Lei Complementar Estadual nº 06, de 28 de maio de 1997
 
Ademais, o parágrafo único do art. 5o da Lei Complementar Estadual nº 06/97 completa o mandamento acima esposado, ao dispor que “a Defensoria Pública por seus Defensores, representará as partes em juízo e no exercício das funções institucionais independentemente de procuração, praticando todos os atos do procedimento e do processo, inclusive os recursais, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais”. (grifos e aditados nossos).
II - DA INEXISTÊNCIA DE E-MAIL:
O ora Promovente não possui endereço eletrônico. Não obstante, registre-se que não há que se falar em afronta ao inciso II, do art. 319, do Código de Processo Civil de 2015, haja vista a previsão do §3º do mesmo dispositivo legal, que preceitua não ser a petição inicial indeferida caso o atendimento dos requisitos torne impossível ou excessivamente oneroso o acesso à justiça.
No que tange ao e-mail da Defensora Pública signatária, requer que as intimações pessoais do membro permaneçam sendo encaminhadas ao Portal E-SAJ do Defensor Público atuante na unidade jurisdicional respectiva. Desse modo, deixa de informar nessa exordial o e-mail da Peticionária.
	2. DOS FATOS:


No dia 16 de novembro de 2018, a genitora do autor, a Sra. Maria Elizabeth, recebera em seu celular um vídeo, em que um homem com o uniforme da Polícia Rodoviária Estadual informa o nome do seu filho e aponta para ele como sendo o autor de uma tentativa de roubo de carros, afirmando que seria integrante de facção criminosa e questiona diversas vezes João Gabriel sobre o que fazia quando fora apreendido. No vídeo, é possível verificar que se tratam de agentes públicos estaduais, também em virtude da visualização da viatura.
Em seguida, o Policial questiona com quem ele estaria para efetuar o ato infracional e conduz João Gabriel ao “xadrez” da viatura, onde estavam mais 3 adolescentes, que também tiveram as identidades divulgadas. 
Ao final do vídeo, o homem que conduziu toda a gravação menciona os outros policiais que também participaram da operação: “Sargento Leandro”, “Cabo Afrânio”, “Sargento Roberto” e “Terceiro Sargento Dassio”. Em seu próprio uniforme, visualiza-se um nome semelhante a “Walter/Willer”. (Mídia a ser juntada e depositada na Secretaria da Vara, assim que houver a distribuição da ação)
Após a gravação do vídeo, as imagens foram amplamente divulgadas em grupos de “Whatsapp”, além de ter sido produzida uma notícia em blog, pertencente ao Sistema Monólitos de Comunicação (http://www.monolitospost.com/2018/11/16/policia-captura-quatro-adolescentes-que-planejavam-roubar-motos-em-quixada-veiculos-seriam-utilizados-em-chacina/), que cita o vídeo em questão, o que comprova que as imagens foram sim divulgadas. 
O dano à imagem do jovem é inconteste e irreversível. Por ter sido a violação praticada por agente público, incumbe ao Estado do Ceará a obrigação de reparar o dano moral sofrido, razão pela qual se ajuiza a presente demanda. Ademais, impende ao Sistema Monólitos de Comunicação a retirada da referida notícia do ar. 
	3. DO DIREITO:
I– DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE


O texto constitucional traduz que a dignidade da pessoa humana é fundamento da República Federativa do Brasil, importa, para tanto, concluir que o Estado existe em função de todas as pessoas e não estas em função do Estado. Aliás, de maneira pioneira, o legislador constituinte, para reforçar a ideia anterior, colocou, topograficamente, o capítulo dos direitos fundamentais antes da organização do Estado.
Assim, toda e qualquer ação do ente estatal deve ser avaliada, sob pena de inconstitucionalidade e de violação a dignidade da pessoa humana, considerando que cada pessoa é tomada como fim em si mesmo ou como instrumento, como meio para outros objetivos. Ela é, assim, paradigma avaliativo de cada ação do Poder Público e um dos elementos de extrema importância e imprescindíveis de atuação do Estado brasileiro.
A pessoa deve ser considerada um minimun invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, dissemos que a dignidade da pessoa humana é um princípio absoluto; porquanto, repetimos, ainda que se opte, em determinada situação, pelo valor coletivo, por exemplo, esta opção não pode nunca sacrificar, ferir o valor da pessoa.
Daí o nosso texto constitucional dispor, coerentemente, que "ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante" (art. 5º, III, CF).
Impõe-se, por conseguinte, a afirmação da integridade física, espiritual e precipuamente o direito à vida como dimensão irrenunciável da sua individualidade autonomamente responsável.
Neste diapasão, a dimensão positiva presume o pleno desenvolvimento de cada pessoa, que supõe, de um lado, o reconhecimento da total autodisponibilidade, sem interferências ou impedimentos externos, das possibilidades de atuação próprias de cada homem; de outro, a autodeterminação que surge da livre projeção histórica da razão humana, antes que uma predeterminação dada pela natureza.
No caso em tela, temos a figura de um adolescente em que, de maneira arbitrária e humilhante, fora acusado de graves imputações e gravado por agentes da Polícia Rodoviária Estadual, tendo o vídeo sido amplamente divulgado nas redes sociais, o que representa uma afronta às normas pátrias e internacionais de tutela aos direitos de crianças e adolescentes.
A Constituição ao atender ao princípio da Proteção Integral aos menores de idade revela no art. 227. Destaca-se:
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Ademais, temos na legislação específica Estatuto da Criança e do Adolescente– Lei Federal n.8.069/90 – que dispõe expressamente o direito à preservação da imagem e da identidade às crianças e aos adolescentes. Reparem:
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.
Corroborando para o mesmo entendimento, vejamos o artigo 143 do ECA que dispõe expressamente sobre a vedação da divulgação dos atos judiciais e policiais de adolescentes em conflito com a lei.
Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional
Vale ainda destacar ainda o art.247do ECA, que prevê que tal divulgação constitui infração administrativa, senão vejamos: 
Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
Cabe ainda ressaltar que não importa para a lei a gravidade do suposto ato infracional, o que a Lei busca proteger é a dignidade da criança e do adolescente, visando que esta não seja tachada pelo resto de sua vida por atos que cometeu quando adolescente. Como preceitua Guilherme de Souza Nucci:
“A meta é a preservação absoluta da intimidade dessas crianças e adolescentes, que, por mais grave que tenha sido o ato praticado, somente tem chance de recuperação e reestruturação interior e familiar se não sofrerem pressões externas estigmatizantes”.

Portanto, a imputação pública ao adolescente em vídeo amplamente divulgado em grupos de Whatsapp e páginas policiais nas redes sociais, importa em evidente violação da imagem do autor como também infringe a sua integridade psicológica e moral.
	II– DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO DO CEARÁ POR ATOS DE SEUS AGENTES PÚBLICOS, NO DESEMPENHO DE SUAS ATRIBUIÇÕES OU A PRETEXTO DE EXERCÊ-LAS.


A responsabilidade pelo evento danoso é atribuída ao Promovido pela inobservância de um dever que devia conhecer e observar. O direito relativo à reparação de danos está assegurado na Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, X, ipsis litteris:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano material ou moral decorrente de sua violação.
(Destacamos).
No Brasil, a responsabilidade do ente estatal é objetiva, ou seja, independe da comprovação de dolo ou culpa e encontra-se prevista na Constituição Federal de 1988, no art. 37, §6º, in verbis:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
(Destacamos).
Responsabilidade civil da Administração é, pois, a que impõe à Fazenda Pública a obrigação de compor o dano causado a terceiros, por agentes públicos, no desempenho de suas atribuições ou a pretexto de exercê-las. 
Firmou, no atual texto constitucional, o princípio objetivo da responsabilidade sem culpa, em face de dano causado por agentes públicos. Incluem-se, no dispositivo supra, as pessoas físicas e as pessoas jurídicas que exerçam funções públicas delegadas, como entidades paraestatais, empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos. 
Vale lembrar que a Constituição Federal de 1988 emprega o qualificativo agente no sentido genérico de servidor público, incluindo, na responsabilidade civil, todas as pessoas incumbidas da realização de algum serviço público, em caráter permanente ou transitório. 
Ressalte-se, também, que o artigo comina a responsabilidade objetiva à Administração, somente pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causem a terceiros, de forma que a CF admite, apenas, o risco administrativo da atuação ou omissão dos servidores públicos.
Mais abrangente, o art. 43 do Código Civil de 2002 dispõe que “as pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis por atos de seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo". 
In casu, a responsabilidade civil do ESTADO DO CEARÁ é objetiva, sob a modalidade do risco administrativo, diz Hely Lopes Meirelles, que alinha entre as excludentes dessa responsabilidade da administração a culpa exclusiva da vítima ou a atenuação dela no caso de culpa concorrente desta (Direito administrativo brasileiro. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 699/700). 
Nesse sentido, insta acrescentar a consagrada doutrina de SÉRGIO CAVALIERI FILHO:
(...) é preciso distinguir ‘omissão genérica’ do Estado e ‘omissão específica’ (...) Haverá omissão específica quando o Estado, por omissão sua, cria a situação propícia para a ocorrência do evento em situação em que tinha o dever de agir para impedi-lo. Assim, por exemplo, se o motorista embriagado atropela e mata pedestre que estava na beira da estrada, a Administração (entidade de trânsito) não poderá ser responsabilizada pelo fato de estar esse motorista ao volante sem condições. Isso seria responsabilizar a Administração por omissão genérica. Mas se esse motorista, momentos antes, passou por uma patrulha rodoviária, teve o veículo parado, mas os policiais, por alguma razão, deixaram-no prosseguir viagem, aí já haverá omissão específica que se exige em causa adequada do não impedimento do resultado. Nesse segundo caso haverá responsabilidade objetiva do Estado”
. 
Assim sendo, a responsabilidade civil objetiva caracteriza-se pela desnecessidade de comprovação de dolo ou a culpa de parte do agente, mas é necessária a existência do elo de causalidade entre o dano e a conduta do agente para que haja o nascimento do dever de indenizar. 
Sendo assim, percebe-se que a responsabilidade civil do Poder Público emerge da mera ocorrência do ato lesivo causado ao adolescente João Gabriel, que teve sua identidade revelada pelo vídeo gravado pelo agente policial, fazendo surgir o dever de indenizar pelos danos morais sofridos, independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais ou de demonstração de falta do serviço público. 
	III - DA INDENIZAÇÃO DOS DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO DE IMAGEM SEM AUTORIZAÇÃO. SÚMULA N° 403, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.


Dano moral é aquele que diz respeito a lesões sofridas pela pessoa, de natureza não econômica, ou seja, puramente ideal. Tem estreita ligação com a dor moral, ou física, com a privação moral de uma satisfação, isto é, a tristeza infligida injustamente a outrem.
Certamente, a noção de dano moral associa-se às suas consequências. De fato, não podemos deixar de compreendê-lo, segregando-o da dor, da angústia, do desgosto, da aflição, da humilhação, da tristeza e de outros estados de espírito semelhantes, que fazem a vítima sofrer. Defende o mestre e doutor Uadi Lammêgo Bulos:
“Óbvio que a ofensa sofrida pela pessoa lesada, como no caso de alguém que passa por uma humilhação pública, varia de grau e intensidade, pois cada um sente a seu modo a dor moral que lhe foi endereçada. Mas isso não basta para admitirmos que o direito não repara qualquer padecimento, dor ou aflição. Ao contrário, o dano moral, como toda e qualquer lesão a direitos, constitui prioridade suscetível de reparação pela ordem jurídica. Basta que existam atos lesivos, atentando contra interesses extrapatrimoniais de pessoa física ou jurídica, através de ação ou omissão de terceiros, para vermos seu aparecimento. Assim, o dano moral é detectado pela dor, mágoa, todas as espécies de sentimentos negativos, que maltratam e depreciam a pessoa física. Exterioriza-se através de lesões extrapatrimoniais que atingem aspectos da personalidade da pessoa, ensejando-lhe constrangimento, vexame de toda espécie.”
Assim, o dano moral é todo o sofrimento humano resultante de lesão de direitos de personalidade. Seu conteúdo é a dor, a humilhação, o espanto, a emoção, a vergonha, a honra, a liberdade, a amizade, a afeição e outros bens morais, mais valiosos do que os econômicos, todos causas em geral de uma dolorosa sensação experimentada pela pessoa, sua família e a própria comunidade de pessoas.
No caso em tela, o adolescente João Gabriel fora exposto de maneira completamente arbitraria e degradante por agentes do Estado, sendo este taxado como membro de facção e autor de um ato infracional que nem sequer fora completamente apurado ainda.
 Tal situação cria marcas na vida do adolescente, em seu ambiente familiar e escolar, que jamais serão esquecidas, causando danos a sua honra e dignidade.  
Por mais que o conteúdo do blog mencionado não diga expressamente o nome do autor, o vídeo já fora divulgado nos grupos de aplicativo de mensagens, sendo impossível dimensionar a quantidade de pessoas que receberam e compartilharam o vídeo.  Além disso, ainda que fosse viável retirar completamente o conteúdo do ar, as imagens já ficaram gravadas na memória das pessoas que receberam e assistiram ao vídeo. 
Ao analisar o instituto do Direito ao Esquecimento que surgiu no Direito Penal sendo uma forma de evitar a pena perpétua e a possibilidade de ressocialização do apenado, temos no caso em tela o Direito ao Esquecimento Digital. Tal instituto tem sido amplamente discutido pela velocidade da circulação das informações nos dias atuais em que notícias, fotos ou vídeos são veiculadas nas mídias sociais em que fatos ou circunstâncias não merecem ser propagadas.
Logo, não há como garantir o esquecimento de tal fato. O adolescente João Gabriel ainda está para entrar na vida adulta, sendo impossível mensurar o tamanho da situação vexatória que este jovem se encontrou e pode se deparar com as consequências deste ato do agente do estado. Consequências como, a procura pelo primeiro emprego, o convívio escolar com colegas de classe, além de ser taxado por toda a vizinhança como um “criminoso”. 
Caio Mário Pereira, citado por Araken de Assis, afirma que:
“Quando se cuida de reparar o dano moral, o fulcro do conceito ressarcitório acha-se deslocado para a convergência de duas forças: "caráter punitivo" para que o causador do dano, pelo fato da condenação, se veja castigado pela ofensa que praticou; e o "caráter ressarcitório" para a vítima, que receberá uma soma que lhe proporcione prazeres como contrapartida do mal sofrido”
.
Considerando que a lei não traça as regras, expressamente, para a fixação do valor da indenização por danos morais, caberá o arbitramento, no qual devem ser atendidas a dupla finalidade: compensar a vítima e punir o ofensor.
 Especificamente quanto a episódios como esse, a jurisprudência é assente em reconhecer tratar-se de dano moral in re ipsa, que independe de prova do abalo sofrido. 
Nesse sentido é a Súmula n° 403 do Superior Tribunal de Justiça, verbis:
SÚMULAN.403. Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais.
Ademais, o parâmetro das indenizações fixadas é elevado, dada a gravidade do fato.
Nesse diapasão é a posição do Superior Tribunal de Justiça, confira-se:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES. INEXISTENTES. DIVULGAÇÃO DE IMAGEM DE ADOLESCENTE EM REPORTAGEM JORNALÍSTICA. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL. DANO MORAL. CONFIGURADO. ECA E CONVENÇÃO SOBRE DIREITOS DA CRIANÇA. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL DOS MENORES. PRIORIDADE ABSOLUTA. OBSERVÂNCIA NECESSÁRIA. 1. Ação ajuizada em 30/09/2010. [...] O propósito recursal consiste em decidir se: i) há violação de dispositivos constitucionais; ii) há negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem; iii) há dano moral compensável, em razão de reportagem jornalística que identifica menor envolvido em briga em hospital público. [...] A preservação da imagem e da intimidade dos menores, em tenra idade ou prestes a alcançar a maturidade, é reflexo do comando constitucional da sua proteção integral, com absoluta prioridade em assegurar seus direitos fundamentais (arts. 227, da CF/88,4º do ECA). 5. Independente do grau da reprovabilidade da conduta do menor, o Ordenamento Jurídico veda a divulgação de imagem de adolescentes a quem se atribua a autoria de ato infracional, de modo a preservar a sensível e peculiar condição de pessoa em desenvolvimento. 6. Recurso especial provido. (STJ - REsp: 1442083 ES 2014/0057306-8, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 21/09/2017, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/10/2017)
(grifo nosso)
Diante dos fatos e da gravidade da situação, requer sejam fixados danos morais em montante não inferior a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).
	4 - DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPADA.


O artigo 300 do Código de Processo Civil prevê a possibilidade de tutela provisória de urgência pretendida, desde que presentes a probabilidade do direito  e o perigo de ineficácia da decisão final de mérito.
Pretende-se, a título de tutela antecipada, a imediata retirada do ar, no prazo de 24 horas, da notícia publicada no Blog Monólitos Post, pertencente ao Sistema Monólitos de Comunicação, cuja a URL é a que se segue: http://www.monolitospost.com/2018/11/16/policia-captura-quatro-adolescentes-que-planejavam-roubar-motos-em-quixada-veiculos-seriam-utilizados-em-chacina/
Salienta-se que tal pedido está em consonância com a jurisprudência dos Tribunais Superiores: 
CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. PROVEDOR DE HOSPEDAGEM DE BLOGS. VERIFICAÇÃO PRÉVIA E DE OFÍCIO DO CONTEÚDO POSTADO POR USUÁRIOS. DESNECESSIDADE. ANÚNCIO PUBLICITÁRIO. VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. RISCO NÃO INERENTE AO NEGÓCIO. CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DO CONTEÚDO ILÍCITO. RETIRADA DO AR EM 24 HORAS. DEVER, DESDE QUE INFORMADO PELO OFENDIDO O URL DA PÁGINA E, QUANDO NECESSÁRIO, INDIVIDUALIZADO O CONTEÚDO ILÍCITO. DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 5º, IV, VII E IX, E 220 DA CF/88; 14 DO CDC; 3º E 461 DO CPC; E 884 DO CC/02.
7. Ao ser comunicado de que determinada mensagem, imagem ou propaganda postadas em blog por ele hospedado possui conteúdo potencialmente ilícito ou ofensivo, deve o provedor removê-lo preventivamente no prazo de 24 horas, até que tenha tempo hábil para apreciar a veracidade das alegações do denunciante, de modo a que, confirmando-as, exclua definitivamente aquele conteúdo ou, tendo-as por infundadas, restabeleça o seu livre acesso, sob pena de responder solidariamente com o autor direto do dano em virtude da omissão praticada.
8. O cumprimento do dever de remoção preventiva de mensagem, imagem ou propaganda consideradas ilegais e/ou ofensivas fica condicionado à indicação, pelo denunciante, do URL da página em que estiver inserido o respectivo post e, quando necessário, especificação exata do conteúdo ofensivo e/ou ilícito contido na página.
9. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1328706/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 13/12/2013)
Em relação aos requisitos para concessão de tal medida, a probabilidade do direito do autor é evidente, ante a ilegalidade de veiculação de matéria jornalística com imagem, ainda que borrada, de adolescente. O perigo da demora também é inconteste, tendo em vista que o prolongamento da estadia da notícia do site pode vir a perpetuar a ofensa à imagem do autor. 
	5. DOS PEDIDOS:


Diante de todo o exposto, vem requerer a Vossa Excelência:
a) o recebimento da presente petição inicial com a qualificação apresentada, nos termos do art. 319, II e §§ 1º a 3º, do CPC/2015;
b) o deferimento da gratuidade judiciária integral para todos os atos processuais, consoante art. 98 do CPC/2015;
c) a concessão da TUTELA DE URGÊNCIA antecipada, uma vez que restam preenchidos os requisitos do artigo 300 do CPC, a fim de determinar, no prazo de 24 horas, que o Sistema Monólitos de Comunicação, retire do ar a notícia de URL: http://www.monolitospost.com/2018/11/16/policia-captura-quatro-adolescentes-que-planejavam-roubar-motos-em-quixada-veiculos-seriam-utilizados-em-chacina/, com imposição de multa diária para caso de descumprimento da decisão judicial; 
d) a não designação de audiência de mediação/conciliação, por ser opção do autor, nos termos do art. 319, VII do CPC.
e) a CITAÇÃO dos Promovidos para apresentação de contestação no prazo de 15 (quinze) dias contados do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de mediação/conciliação, a teor do art. 335 do CPC/2015;
f) Ao final, julgar, por sentença, pela PROCEDÊNCIA do feito, condenando o Estado do Ceará:
f.1) no pagamento de verba indenizatória no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), pelo Estado do Ceará, haja vista os danos morais sofridos pelo ora promovente, tudo com supedâneo nas teses esposada por ocasião das razões meritórias;
f.2) a confirmação da tutela antecipada eventualmente, a fim de determinar a supressão definitiva da notícia publicada em blog de responsabilidade do Sistema Monólitos de Comunicação;
g) a condenação do promovido ao pagamento de honorários advocatícios, a serem fixados nos moldes do § 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, que serão recolhidos em favor do FAADEP – Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado do Ceará (Banco: Caixa Econômica Federal Nome: Faadep Arrecadação Honorário e Sucumbências Agência: 0919 Operação: 006 Conta Corrente: 71003-8 CNPJ: 05.220.055/0001-20)
Protesta provar o alegado por todos os meios admitidos em Direito, notadamente, depoimento pessoal das partes, perícia, oitiva de testemunhas, desde já arroladas, bem como, quaisquer outras providências que V. Exa. julgue necessária à perfeita resolução do feito; ficando tudo de logo requerido.
Atribui-se à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), a teor dos arts. 291 e 292, V e VI, do CPC/2015.
Nestes termos, pede deferimento.
Fortaleza, 06 de fevereiro de 2020.
LARA TELES FERNANDES
Defensora Pública
JOÃO LUCAS BRASIL S. M. LEITE
Estagiário DPGE/CE
ROL DE TESTEMUNHAS 
1- MARIA LUANA PEREIRA DA SILVA 
CPF: 24608800817
RG: 8812002036604
Endereço: Rua Marcelino de Sousa, n° 1012, Passaré, Fortaleza/CE. CEP: 60868-710
2- ANA MARCIA COSMO LUCIO
CPF: 00586555307
RG:2001010404600
Endereço: Rua 1 Conjunto Rosalina, n°190, Passaré, Fortaleza/CE. CEP: 60868-725
3- MARIA ZILMA DA SILVA LIMA
CPF: 445.543.463-15
RG: 2007129747-7
Endereço: Rua Codó, n° 54, Palmeiras, Fortaleza/CE. CEP:60870-430
�	 Art. 5º. Fica assegurado à Defensoria Pública o prazo em dobro e intimação pessoal, no exercício das funções institucionais, nos termos do art. 128, item I, da Lei Complementar nº80, de 12 de janeiro de 1994. 
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